
19 756 Diário da República, 2.a série — N.o 184 — 22 de Setembro de 2006

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 19 432/2006

Delegações e subdelegações de competências

1 — No uso da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 16 650/2006 (2.a série), de 24 de Julho, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no administrador do Arsenal do Alfeite, con-
tra-almirante ECN Victor Manuel Gonçalves de Brito, competência
para, no âmbito daquele estabelecimento fabril, autorizar:

a) Despesas com locação e aquisição de bens e serviços e com
empreitadas de obras públicas até E 750 000;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processa-
mentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 4 do supracitado despacho,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a E 299 278,74, ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Delego igualmente no administrador do Arsenal do Alfeite,
contra-almirante ECN Victor Manuel Gonçalves de Brito, a com-
petência para autorizar, dentro dos limites do orçamento privativo
anual do Arsenal do Alfeite, as meras transferências de verbas inte-
rubricas de receita e despesa, à excepção de transferência do sector
público administrativo e do saldo de gerência.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo administrador do Arsenal do Alfeite que se incluam
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

5 — É revogado o meu despacho n.o 4053/2006 (2.a série), de 7
de Fevereiro.

30 de Agosto de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Despacho n.o 19 433/2006

Delegação e subdelegação de competências

1 — No uso da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 16 650/2006 (2.a série), de 24 de Julho, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços Financeiros, con-
tra-almirante da classe de administração naval Luís Carlos Calceteiro
Serafim, a competência para, no âmbito das direcções e outros orga-
nismos da Superintendência dos Serviços Financeiros e dos restantes
organismos da Marinha que não dependem de outras entidades em
que, ao abrigo do despacho mencionado, subdeleguei competências
de idêntica natureza, autorizar:

a) As despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e serviços,
até E 750 000;

b) Os processamentos relativos a deslocações em missão oficial
ao estrangeiro, salvo as que respeitam à Escola Naval, de acordo
com os procedimentos estabelecidos.

2 — Ainda ao abrigo das disposições do supracitado despacho do
Ministro da Defesa Nacional, subdelego igualmente no superinten-
dente dos Serviços Financeiros, contra-almirante AN Luís Carlos Cal-
ceteiro Serafim, a competência para autorizar despesas com indem-
nizações a terceiros resultantes de decisão judicial ou de acordo com
o indemnizando decorrentes de acidentes em serviço ocorridos no
âmbito da Marinha.

3 — Em conformidade com o disposto no Regulamento de Admi-
nistração da Fazenda Naval, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 31 859,
de 17 de Janeiro de 1942, delego também no superintendente dos
Serviços Financeiros, contra-almirante AN Luís Carlos Calceteiro
Serafim, a competência para:

a) Autorizar a utilização pelos conselhos administrativos de verbas
comuns, conforme previsto no § 3 do artigo 100.o do Regulamento
de Administração da Fazenda Naval, com a redacção dada pela Por-
taria n.o 394/852, de 27 de Junho;

b) Aprovar despesas extraordinárias de material para além do limite
fixado no artigo 250.o do Regulamento de Administração da Fazenda
Naval, com a redacção dada pela Portaria n.o 24 243, de 20 de Agosto
de 1969;

c) Despachar outros assuntos correntes da administração que, nos
termos dos regulamentos em vigor, se processem no âmbito da Supe-
rintendência dos Serviços Financeiros.

4 — Delego ainda no contra-almirante AN Luís Carlos Calceteiro
Serafim a competência para autorizar o abono de alimentação a
dinheiro, referida no n.o 4 do despacho n.o 122/MDN/92, de 16 de
Setembro.

5 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
da Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de 26
de Fevereiro, delego no superintendente dos Serviços Financeiros,
contra-almirante AN Luís Carlos Calceteiro Serafim, com a faculdade
de subdelegar, a competência que por lei me é atribuída para, aos
militares em qualquer forma de prestação de serviço efectivo, com
excepção dos oficiais generais, a militarizados e a funcionários do
quadro de pessoal civil da Marinha (QPCM) que prestem serviço
na Superintendência dos Serviços Financeiros e em unidades, esta-
belecimentos e órgãos na sua dependência:

a) Conceder licenças por maternidade;
b) Conceder licenças por paternidade;
c) Conceder licenças por adopção;
d) Autorizar dispensas para consulta e amamentação;
e) Autorizar faltas para assistência a menores;
f) Autorizar faltas para assistência a deficientes,
g) Autorizar dispensas de trabalho nocturno,
h) Autorizar faltas especiais;
i) Autorizar outros casos de assistência à família.

6 — Ao abrigo da alínea a) e corpo do n.o 5 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 113/904, de 5 de Abril, delego igualmente no superinten-
dente dos Serviços Financeiros, contra-almirante AN Luís Carlos Cal-
ceteiro Serafim, a competência para visar a relação dos documentos
a enviar ao Serviço de Administração do IVA, para efeitos de res-
tituição daquele imposto nas aquisições dos bens e serviços descritos
no anexo da Decisão do Conselho das Comunidades Europeias de
15 de Abril de 1958.

7 — Delego ainda no superintendente dos Serviços Financeiros a
competência para autorizar as deslocações normais que resultem da
própria natureza orgânica ou funcional do serviço, em território nacio-
nal, por períodos inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento
das respectivas ajudas de custo, com a faculdade de subdelegar.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006, ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo superintendente dos Serviços Financeiros que se
incluam no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

9 — É revogado o meu despacho n.o 3931/2006 (2.a série), de 7
de Fevereiro.

30 de Agosto de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Despacho n.o 19 434/2006

Delegação e subdelegação de competências

1 — No uso da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 16 650/2006 (2.a série), de 24 de Julho, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no director-geral do Instituto Hidrográfico, vice-
-almirante José Augusto de Brito, a competência para, no âmbito
daquele Instituto, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência do respectivo conselho
administrativo:

1) Com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
até E 750 000;

2) Sem concurso ou com dispensa de celebração de contrato escrito,
até E 311 748,67;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processa-
mentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 4 do supracitado despacho,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a E 299 278,74 ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Delego no vice-almirante José Augusto de Brito a competência
para autorizar as deslocações normais de militares e militarizados
que resultem da própria natureza orgânica ou funcional do serviço
em território nacional por períodos inferiores a 30 dias, bem como
o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

4 — Delego, igualmente, no vice-almirante José Augusto de Brito,
para efeitos do artigo 50.o das normas relativas a viaturas da Marinha,
aprovadas pelo despacho n.o 18/94, de 16 de Fevereiro, do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada, a competência para autorizar
a condução de viaturas ligeiras da Marinha ao pessoal do quadro
de pessoal civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH) não pertencente
à carreira de motorista e possuidor de carta de condução.

5 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
da Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de
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26 de Fevereiro, delego no director-geral do Instituto Hidrográfico,
vice-almirante José Augusto de Brito, com a faculdade de subdelegar,
a competência que por lei me é atribuída para:

a) Relativamente ao pessoal do QPCIH, conceder quaisquer licen-
ças, dispensas e autorizações ao abrigo da legislação sobre a protecção
da maternidade e da paternidade;

b) Relativamente aos militares em qualquer forma de prestação
de serviço efectivo, com excepção dos oficiais generais, a militarizados
e a funcionários do quadro de pessoal civil da Marinha (QPCM)
que prestem serviço no Instituto Hidrográfico:

1) Conceder licenças por maternidade;
2) Conceder licenças por paternidade;
3) Conceder licenças por adopção;
4) Autorizar dispensas para consulta e amamentação;
5) Autorizar faltas para assistência a menores;
6) Autorizar faltas para assistência a netos;
7) Autorizar faltas para assistência a pessoa com deficiência ou

doença crónica;
8) Autorizar dispensas de trabalho nocturno;
9) Autorizar faltas especiais;
10) Autorizar outros casos de assistência à família.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director-geral do Instituto Hidrográfico que se incluam
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

7 — É revogado o meu despacho n.o 4052/2006 (2.a série), de
7 de Fevereiro.

30 de Agosto de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Despacho n.o 19 435/2006

Delegação e subdelegação de competências

1 — No uso da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 16 650/2006 (2.a série), de 24 de Julho, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no comandante naval, vice-almirante Fernando
Manuel de Oliveira Vargas de Matos, a competência para, no âmbito
do Comando Naval e dos Comandos de Zona Marítima, Flotilha,
Corpo de Fuzileiros, esquadrilhas, Base Naval de Lisboa e outros
elementos orgânicos da sua dependência, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e serviços,
até E 750 000;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processa-
mentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
da Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/932, de
26 de Fevereiro, delego no comandante naval, vice-almirante Fer-
nando Manuel de Oliveira Vargas de Matos, com a faculdade de
subdelegar, a competência que por lei me é atribuída para, aos mili-
tares em qualquer forma de prestação de serviço efectivo, com excep-
ção dos oficiais generais, a militarizados e a funcionários do quadro
de pessoal civil da Marinha (QPCM), que prestem serviço no Comando
Naval e em comandos, unidades, estabelecimentos e órgãos na sua
dependência:

a) Conceder licenças por maternidade;
b) Conceder licenças por paternidade;
c) Conceder licenças por adopção;
d) Autorizar dispensas para consulta e amamentação;
e) Autorizar faltas para assistência a menores;
f) Autorizar faltas para assistência a deficientes;
g) Autorizar dispensas de trabalho nocturno;
h) Autorizar faltas especiais;
i) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — Autorizar pedidos de transporte nos termos dos n.os 9 e 11
do despacho n.o 53/87, de 3 de Setembro, do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, efectuados pelos militares em qualquer
forma de prestação de serviço efectivo, com excepção dos oficiais
generais, por militarizados e funcionários do quadro de pessoal civil
da Marinha (QPCM), que prestem serviço nos Comandos de Zona
Marítima dos Açores e da Madeira, com a faculdade de subdelegar
nos comandantes de zona marítima.

4 — Delego ainda no comandante naval a competência para auto-
rizar as deslocações normais que resultem da própria natureza orgâ-
nica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas
de custo, com a faculdade de subdelegar.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante naval que se incluam no âmbito desta
delegação e subdelegação de competências.

6 — É revogado o meu despacho n.o 3933/2006 (2.a série), de 7
de Fevereiro.

30 de Agosto de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Despacho n.o 19 436/2006

Delegação e subdelegação de competências

1 — No uso da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 16 650/2006 (2.a série), de 24 de Julho, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços do Material,
vice-almirante Rui Cardoso de Telles Palhinha, a competência para,
no âmbito das direcções e outros organismos da Superintendência
dos Serviços do Material, autorizar:

a) Em conformidade com os diplomas que instituíram as servidões
militares, o licenciamento de obras em áreas a eles sujeitas;

b) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas, até E 750 000, incluindo as
relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente
aprovados;

c) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processa-
mentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 4 do supracitado despacho,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a E 299 278,74 ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
da Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/932, de
26 de Fevereiro, delego ainda no superintendente dos Serviços do
Material, vice-almirante Rui Cardoso de Telles Palhinha, com a facul-
dade de subdelegar, a competência que por lei me é atribuída para,
aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efectivo,
com excepção dos oficiais generais, a militarizados e a funcionários
do quadro de pessoal civil da Marinha (QPCM) que prestem serviço
na Superintendência dos Serviços do Material e órgãos na sua
dependência:

a) Conceder licenças por maternidade;
b) Conceder licenças por paternidade;
c) Conceder licenças por adopção;
d) Autorizar dispensas para consulta e amamentação;
e) Autorizar faltas para assistência a menores;
f) Autorizar faltas para assistência a deficientes;
g) Autorizar dispensas de trabalho nocturno;
h) Autorizar faltas especiais;
i) Autorizar outros casos de assistência à família.

4 — Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natu-
reza orgânica ou funcional do serviço em território nacional por perío-
dos inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas
ajudas de custo, com a faculdade de subdelegar.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2006, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo superintendente dos Serviços do Material que se
incluam no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

6 — É revogado o despacho n.o 4050/2006 (2.a série), de 7 de
Fevereiro.

30 de Agosto de 2006. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Despacho n.o 19 437/2006

Delegações e subdelegações de competências

1 — No uso da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 16 650/2006 (2.a série), de 24 de Julho, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços do Pessoal, vice-
-almirante Manuel Raul Ferreira Pires, a competência para, no âmbito
das direcções e outros organismos da Superintendência dos Serviços
do Pessoal, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e serviços
até E 750 000;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processa-
mentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.




